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TEMAS DE REPERCUSSÃO GERAL DE INTERESSE DA JUSTIÇA DO TRABALHO

 TRANSITADO EM JULGADO

Tema nº Descrição do Tema Processo
Paradigma

0002 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  artigos  18,  §  1º,  da
Constituição Federal de 1967, a constitucionalidade, ou não, do parágrafo único do
art.  5º do Decreto-lei  nº 1.569/77, o qual  trata da suspensão da contagem do
prazo prescricional para as causas de pequeno valor.

RE     560626   

0005 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 37, XIV; e
169, § 1º,  I  e  II,  da Constituição Federal,  o direito,  ou não,  à  compensação da
diferença de 11,98%, resultante da conversão em URV dos valores expressos em
cruzeiros reais, com o reajuste ocorrido na data-base subseqüente.

RE     561836   

0007 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXIII, XXXIV, b, XXXV,
XXXVI e LXXVIII, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o juiz reduzir,
de ofício, multa fixada em sentença, no caso de descumprimento de obrigação de
fazer.

RE     556385   

0018 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, XXV; e 100, § 4º, da
Constituição  Federal,  a  possibilidade,  ou  não,  do  fracionamento  do  valor  da
execução proposta contra a Fazenda Pública de Estado-membro, para pagamento
de honorários advocatícios.

RE     564132   

0019 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  37,  X  e  §  6  º,  da
Constituição  Federal,  o  direito,  ou  não,  a  indenização  por  danos  patrimoniais
sofridos em razão de omissão do Poder Executivo estadual, consistente no não-
encaminhamento de projeto de lei destinado a viabilizar reajuste geral e anual dos
vencimentos de servidores públicos estaduais.

RE     565089   

0022 

Recurso extraordinário  em que se discute,  à  luz do art.  37,  XI,  da Constituição
Federal,  com  a  redação  dada  pela  Emenda  Constitucional  nº  41/2003,  a
possibilidade,  ou  não,  de  equiparação  remuneratória  de  procuradores  de
autarquia e procuradores do Estado de São Paulo,  para fins de cálculo do teto
remuneratório.

RE     562581   

0024 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e 37, XIV, da
Constituição Federal, e 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias –
ADCT,  se  servidor  público,  admitido  antes  da  promulgação  da  Emenda
Constitucional  nº  19/98,  a  qual  suprimiu  a  expressão  “sob  o  mesmo título  ou
idêntico fundamento” do art. 37, XIV, da Constituição Federal, tem, ou não, direito
adquirido ao adicional por tempo de serviço calculado de acordo com a redação
original do referido dispositivo constitucional.

RE     563708   

0025 Recurso extraordinário em que discute, à luz do art. 7º, IV, da Constituição Federal,
a revogação, ou não, do art. 3º, parágrafo único, da Lei Complementar paulista nº

RE     565714   
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432/85,  que  vincula  o  adicional  de  insalubridade  ao  salário-mínimo,  pela
Constituição de 1988.

0028 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37, caput; e 100,
§§  1º  e  4º,  da  Constituição  Federal,  a  possibilidade,  ou  não,  de  expedição  de
precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à execução, para efetuar o
pagamento da parte incontroversa da condenação.

RE     1205530   

0030 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; 37, caput; e 61, §
1º,  II,  a,  da  Constituição  Federal,  o  direito,  ou  não,  de  servidor  comissionado
exonerado perceber férias não usufruídas acrescidas do terço constitucional.

RE     570908   

0032 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, II; e 195, § 7º, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 55 da Lei nº 8.212/91,
que  dispõe  sobre  as  exigências  para  a  concessão  de  imunidade  tributária  às
entidades beneficentes de assistência social.

RE     566622   

0036 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 109, I; e 114, III (na
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45/2004), da Constituição Federal, se
a  Justiça  do  Trabalho  é  competente  para  executar,  de  ofício,  somente  as
contribuições  previdenciárias  relativas  às  parcelas  da  condenação que  constem
expressamente  das  decisões  que  proferir  ou  também aquelas  decorrentes  das
verbas  que  são  devidas,  em  decorrência  do  reconhecimento  do  vínculo  de
emprego,  mas  que  não  constam  de  forma  especificada  no  título  judicial
exequendo.

RE     569056   

0041 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal, a existência, ou não, de direito adquirido à forma de cálculo de parcelas
incorporadas à remuneração de servidor público, relativas a adicional por tempo
de serviço ou função ou cargo comissionado por ele exercido.

RE     563965   

0043 

Recurso  extraordinário  em que  se  discute,  à  luz  dos  artigos  37,  IX;  e  114,  da
Constituição  Federal,  qual  a  justiça  competente  para  processar  e  julgar
reclamações  instauradas  por  empregados  contratados  temporariamente  pelos
Estados, sob a égide de regime especial disciplinado em lei local, editada antes da
Constituição Federal de 1988.

RE     573202   

0045 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, caput, e 100, § 1º e §
4º, da Constituição Federal, a possibilidade de execução provisória de obrigação de
fazer contra a Fazenda Pública.

RE     573872   

0058 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  artigos  100,  §  4º,  da
Constituição Federal, e 87, I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias –
ADCT,  a  possibilidade,  ou  não,  de  fracionamento  do  valor  de  precatório  em
execução  de  sentença,  para  pagamento  de  custas  processuais  por  meio  de
requisição de pequeno valor, em situação em que os credores são diversos.

RE     592619   

0060 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LXVII, da Constituição
Federal, a constitucionalidade, ou não, das normas que dispõem sobre a prisão
civil do depositário infiel.

RE     466343   

0062 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição
Federal, a aplicabilidade, ou não, do prazo prescricional previsto no art. 7º, XXIX,
da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, de
25.5.2000, às ações trabalhistas ajuizadas por trabalhador rural após a publicação
da referida Emenda (mas antes de 29/05/2005), para discutir verbas trabalhistas
referentes a contrato de trabalho vigente à época de sua publicação.

RE     570532   

0073 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, II e X, e § 2º; 39, §
1º; e 169, da Constituição Federal, o direito, ou não, de servidor ao pagamento de
diferenças salariais e de gratificações decorrentes do exercício de função em cargo
diverso daquele para o qual foi admitido no serviço público.

RE     578657   
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0074 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art.  114, II,  da Constituição
Federal, a justiça competente para processar e julgar ação de interdito proibitório
que  visa  assegurar  o  livre  acesso  de  funcionários  e  de  clientes  às  agências
bancárias interditadas em decorrência de movimento grevista.

RE     579648   

0082 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute  o  alcance  da  expressão  “quando
expressamente autorizadas”,  constante do art.  5º,  XXI,  da Constituição Federal,
para fins de execução de julgado, oriundo de ação ordinária de caráter coletivo
ajuizada por associação, por aqueles que não conferiram autorização expressa à
entidade associativa, não obstante haja previsão genérica de representação dos
associados em cláusula do estatuto.

RE     573232   

0090 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, I a IX, da Constituição
Federal, qual a justiça competente para processar e julgar a execução dos créditos
trabalhistas, no caso de empresa em processo de recuperação judicial, requerida
com base na Lei nº 11.101/2005.

RE     583955   

0096 
Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  100,  §§  1º  e  4º,  da
Constituição  Federal,  se  são  devidos,  ou  não,  os  juros  de  mora  no  período
compreendido entre a data da conta de liquidação e a expedição do requisitório.

RE     579431   

0103 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXIV, LV e LXXIV, da
Constituição  Federal,  se  é  exigível,  ou  não,  a  comprovação da  insuficiência  de
recursos  para  o  deferimento  do  benefício  da  assistência  judiciária  gratuita  às
pessoas jurídicas.

RE     589490   

0112 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, §3º, da Constituição
Federal,  e  do  art.  87  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,  a
possibilidade, ou não, de conversão de precatórios expedidos antes da Emenda
Constitucional nº 37/2002 em requisições de pequeno valor.

RE     587982   

0116 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, XXXV; 37,
caput,  da  Constituição  Federal,  dos  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade, da proibição de trabalho escravo e da vedação de enriquecimento
ilícito, a constitucionalidade, ou não, do art. 29-C da Lei nº 8.036/90, introduzido
pela Medida Provisória nº 2.164-41/2001, que veda a condenação em honorários
advocatícios nas ações que visam obter expurgos inflacionários de FGTS, inclusive
naquelas  em  que  figurem  os  respectivos  representantes  ou  substitutos
processuais.

RE     581160   

0131 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 41, e 173, § 1º, da
Constituição Federal, se a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT pode,
ou não, dispensar seus empregados de forma imotivada.

RE     589998   

0132 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 78, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, incluído pela Emenda Constitucional nº 30/2000, se os
juros  moratórios  e  compensatórios  devem  incidir,  ou  não,  durante  o  prazo
determinado para o pagamento das parcelas sucessivas previstas nesse dispositivo.

RE     590751   

0136 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  artigos  153,  §  3º,  II,  da
Constituição Federal, e dos princípios da segurança jurídica e da estabilidade das
relações sociais, a possibilidade, ou não, de rescisão de julgado, fundamentado em
corrente jurisprudencial majoritária existente à época da formalização do acórdão
rescindendo, em razão de entendimento divergente posteriormente firmado pelo
Supremo, e, por conseguinte, o direito, ou não, ao creditamento a título de IPI em
decorrência de aquisição de insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota
zero.

RE     590809   

0137 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 2º; 5º, caput, I, II,
LIV, LV; 37, caput; e 62, da Constituição Federal, e 2º da Emenda Constitucional nº
32/2001,  a  constitucionalidade,  ou  não,  do  art.  1º-B  da  Lei  nº  9.494/97,

RE     590871   
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acrescentado pelo art.  4º da Medida Provisória nº 2.180-35/2001, que ampliou
para 30 dias o prazo fixado nos artigos 730 do Código de Processo Civil/1973 e 884
da Consolidação das Leis  do Trabalho para a Fazenda Pública opor embargos à
execução, inclusive nas execuções trabalhistas.

0138 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II e LV; e 37, caput,
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de a Administração anular ato
administrativo, cuja formalização repercutiu no campo de interesses individuais,
sem que seja instaurado o devido procedimento administrativo, o qual permita o
exercício do contraditório e da ampla defesa.

RE     594296   

0142 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 7º, IV; e 39, § 3º (na
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98),  da Constituição Federal,  a
possibilidade, ou não, de pagamento a servidor público de salário-base inferior ao
salário-mínimo.

RE     582019   

0144 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 7º, XXIX; e
37,  §  6º,  da  Constituição  Federal,  o  termo  inicial  da  prescrição  para  ação  de
cobrança  da  diferença  decorrente  da  atualização  monetária  em  razão  dos
expurgos  inflacionários  reconhecidos  pela  Lei  Complementar  nº  110/2001  na
multa de 40% sobre os depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, e a responsabilidade, ou não, do empregador pelo seu pagamento.

RE     584608   

0147 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, § 1º, da Constituição
Federal (na redação dada pela Emenda Constitucional nº 30/2000), a possibilidade,
ou não, de incidência de juros de mora, no período compreendido entre a data da
expedição do precatório e a do seu efetivo pagamento, quando este é realizado
até o final do exercício seguinte.

RE     591085   

0148 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, § 4º, da Constituição
Federal, a possibilidade, ou não, de individualização dos créditos dos litisconsortes
facultativos para efeito de fracionamento do valor principal da execução proposta
contra a Fazenda Pública, a fim de permitir a expedição de ofício de requisitório
para  pagamento  dos  créditos  respectivos  abrangidos  pelo  conceito  legal  de
pequeno valor.

RE     568645   

0149 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e 114, da
Constituição Federal; e 4º, caput, da Emenda Constitucional nº 41/2003, qual a
justiça competente, se a Justiça do Trabalho ou a Justiça Comum, para processar e
julgar  conflito  que  envolve  contribuição  previdenciária  instituída  pelo  Estado
membro  incidente  sobre  complementação  de  proventos  e  de  pensões  por  ele
paga.

RE     594435   

0152 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV, LIV e LV, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da decretação de ofício da prescrição
do crédito tributário, em execução fiscal, sem prévia oitiva da Fazenda Pública.

RE     583747   

0161 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LXIX; e 37, caput e
IV,  da  Constituição  Federal,  a  limitação,  ou  não,  do  poder  discricionário  da
Administração  Pública  em  favor  do  direito  de  nomeação  dos  candidatos,
aprovados em concursos públicos,  que estão classificados até o limite de vagas
anunciadas no edital regulamentador do certame.

RE     598099   

0163 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e 12; 150, IV;
195, § 5º;  e  201, § 11, da Constituição Federal,  a constitucionalidade,  ou não, da
exigibilidade de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, a
gratificação natalina, os serviços extraordinários, o adicional noturno e o adicional de
insalubridade, tendo em vista a natureza jurídica de tais verbas.

RE     593068   

0170 Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVII e LIII; 93, III; 94
e 98, I, da Constituição Federal, a nulidade, ou não, de julgamento realizado por órgão

RE     597133   
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fracionário de tribunal, composto majoritariamente por juízes convocados, tendo em
conta os princípios do juiz natural e do duplo grau de jurisdição.

0181 
Recurso extraordinário em que se discutem, à luz do art. 5º, incisos II, XXXV, LIV e LV,
da  Constituição  Federal,  os  pressupostos  de  admissibilidade  de  recursos  da
competência de outros Tribunais.

RE     598365   

0186 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  artigos  97  e  100,  §  3º,  da
Constituição  Federal,  a  constitucionalidade,  ou  não,  da  fixação  de  honorários
advocatícios  em  execução  de  sentença,  proferida  em  ação  coletiva,  ajuizada  por
sindicato, a qual não foi embargada pela Fazenda Pública, ou seja, o enquadramento
jurídico, ou não, dessa situação na hipótese do art. 730 do Código de Processo Civil
(execução por quantia certa contra a Fazenda Pública), para os fins de aplicação, ou
não, do art. 4º, da MP nº 2.180/2001, que, ao acrescentar o art. 1-D à Lei nº 9.494/97,
prevê não serem devidos os honorários de advogado nas execuções não-embargadas
pela Fazenda Pública.

RE     599903  

0188 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  artigos.  5º,  II,  XXXV  e  LXXIV,  da
Constituição  Federal,  a  legalidade,  ou  não,  de  denegação  do  benefício  da  justiça
gratuita,  prevista  na  Lei  nº  1.060/50,  não obstante  a  existência  de declaração do
interessado, atestando a sua impossibilidade de arcar com as despesas do processo
sem prejuízo de seu sustento ou de sua família.

AI     759421   

0189 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  artigos  37,  caput,  e  II,  da
Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, qual o
regime em que deve ser concedida a pensão por morte de servidor que, apesar de ter
sido  contratado  por  conselho  de  fiscalização  profissional  segundo  as  normas  da
Consolidação das Leis do Trabalho, faleceu após o advento da Lei nº 8.112/90.

RE     584737   

0190 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV; 114; e 202, § 2º,
da  Constituição  Federal,  se  a  competência  para  julgar  causas  que  envolvam
complementação de aposentadoria por entidades de previdência privada é da Justiça
do Trabalho ou da Justiça comum.

RE     586453   

0191 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, II e § 2º, da Constituição
Federal,  a  constitucionalidade,  ou  não,  do  19-A da  Lei  nº  8.036/90,  incluído  pela
Medida  Provisória  nº  2.164-41/2001,  que  instituiu  obrigação  de  recolhimento  do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mesmo nas situações em que há
declaração  nulidade  do  contrato,  com  direito  a  salários,  de  servidor  sem  prévia
aprovação em concurso público.

RE     596478   

0193 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput e XXXVI; 7º, XXVI, e 114,
§ 2º,  da Constituição Federal,  se as vantagens previstas em convenções e acordos
coletivos, formalizados a partir de 1988, limitam-se ao tempo de sua duração, ou se
são incorporadas ao contrato dos trabalhadores, considerando o disposto no artigo 1º
da Lei nº 8.542/92.

AI     731954   

0195 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário, em que se discute, à luz do art. 37, caput, da Constituição Federal, a
validade,  ou  não,  da  publicação  de  editais  de  notificação  do  lançamento  da
contribuição sindical rural apenas no Diário Oficial, sem a correspondente publicação
em jornal de grande circulação.

AI     743833   

0196 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário,  em que  se  discute,  à  luz  do  art.  5º,  II,  da  Constituição  Federal,  a
responsabilidade subsidiária, ou não, de empresa privada tomadora de serviços, por
obrigações trabalhistas não pagas pela empresa prestadora de serviços.

AI     751763   

0197 Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso AI     752633   
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extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XX; 7º, XXVI; e 8º, caput, III, IV e
V, da Constituição Federal, a exigibilidade de contribuição assistencial, instituída por
assembleia  geral,  de  trabalhadores  não  filiados  a  sindicato.  Questiona-se,  ainda,
violação dos artigos 5º, XXXV e LV, da Constituição Federal, em virtude da aplicação
de multa em julgamento de embargos de declaração tidos por protelatórios.

0215 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, LIV e LV; 59, I; 84, IV;
150, IV; e 195, §§ 4º e 6º, da Constituição Federal, a forma de cálculo de contribuição
previdenciária incidente sobre o 13º salário.

RE     583029   

0219 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 202 da Constituição Federal, o
direito, ou não, de beneficiários de plano de previdência privada complementar de
receber vantagem (Adicional de Dedicação Integral – ADI), outorgada a empregados
em atividade.

RE     590005   

0222 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; e 7º, XXIII e XXXIV,
da Constituição Federal, a extensão, ou não, aos trabalhadores portuários avulsos, do
adicional  de  risco  portuário  previsto  no  art.  14  da  Lei  nº  4.860/65  e  pago  aos
trabalhadores portuários com vínculo empregatício permanente.

RE     597124   

0223 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 29; 61, § 1º, II, a, b e c;
63,  I;  167,  II;  e  169,  §  1º,  I  e  II,  da  Constituição  Federal,  se  o  Poder  Legislativo
municipal possui, ou não, competência para estabelecer, de forma originária na Lei
Orgânica Municipal e por iniciativa própria, disposições que versem sobre vantagens,
benefícios e adicionais destinados aos servidores municipais.

RE     590829   

0235 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art.  150, VI, a, da Constituição
Federal,  se  a  imunidade  tributária  recíproca  alcança,  ou  não,  todas  as  atividades
exercidas pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.

RE     601392   

0236 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput; e 150, II, da Constituição
Federal, a natureza jurídica de verbas rescisórias, se salarial ou indenizatória, para fins
de incidência de imposto de renda.

AI     705941   

0237 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 5º, X, LIV, LV; e 129,
da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do uso, como meio de prova,
de gravação ambiental  realizada por um dos interlocutores, sem conhecimento do
outro.

RE     583937   

0242 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  114,  VI,  da  Constituição
Federal, qual a Justiça competente, se a especializada ou a comum, para processar e
julgar as ações indenizatórias decorrentes de acidente do trabalho propostas pelos
sucessores do trabalhador falecido.

RE     600091   

0245 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, II, XXXV, LIV, LV;
e  7º,  XXVI,  XXX,  da  Constituição  Federal,  qual  a  base  de  cálculo  do  adicional  de
periculosidade  dos  empregados  do  setor  de  energia  elétrica,  previsto  na  Lei  nº
7.369/85,  ou  seja,  se  o  referido  adicional  deve  ser  calculado  levando-se  em
consideração o valor da soma das parcelas de natureza salarial ou apenas sobre o
salário, sem qualquer acréscimo.

RE     602162   

0246 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; e 37, § 6º; e 97, da
Constituição  Federal,  a  constitucionalidade,  ou  não,  do  art.  71,  §  1º,  da  Lei  nº
8.666/93,  que  veda  a  responsabilidade  subsidiária  da  Administração  Pública  por
encargos  trabalhistas  gerados  pelo  inadimplemento  de  empresa  prestadora  de
serviço.

RE     760931   

0248 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário em que se discutem, à luz dos artigos 5º, II, XXXV, LIV e LV, e 93, inciso
IX, da Constituição Federal, os pressupostos de admissibilidade de ação rescisória, no
âmbito da Justiça do Trabalho.

AI     751478   
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0253 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100 da Constituição Federal, e
do princípio da continuidade dos serviços públicos, a aplicabilidade, ou não, do regime
de precatórios às entidades da Administração Indireta que prestam exclusivamente
serviços públicos essenciais.

RE     599628   

0256 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 7º, IV; 25; 37, caput e
XIII; 40, § 8º; e 169, caput e § 1º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou
não, da complementação da aposentadoria de ex-empregado da Ferrovia Paulista S/A
- FEPASA de acordo com piso salarial  de 2,5 salários mínimos,  fixado no contrato
coletivo de trabalho dos ferroviários em atividade e na Lei estadual nº 9.343/96.

RE     603451   

0267 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II;  e 100, § 2º,  da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de fixação da multa prevista nos artigos
14, V; 600 e 601, do Código de Processo Civil, por descumprimento de ordem judicial
de pagamento de precatório no prazo legal.

RE     608852   

0273 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, caput, XIII; 40, § 8º;
169;  e  195,  §  5º,  da  Constituição  Federal,  o  direito,  ou  não,  de  aposentados  e
pensionistas  da  antiga  FEPASA  –  Ferrovia  Paulista  S/A  à  extensão  de  vantagens
salariais  concedidas aos ferroviários em atividade em razão de dissídios e acordos
coletivos.

RE     610223   

0282 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, XI, da Constituição Federal,
a subsistência, ou não, dos subtetos salariais criados com base na redação original
desse dispositivo, após as modificações implementadas pela Emenda Constitucional
nº 19/98.

RE     424053   

0292 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV, LIII, LIV, LV; e
150, II, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, de decisão que, com
fundamento  nas  Leis  nos  9.469/97  e  10.522/2002,  extingue,  sem  julgamento  de
mérito, execução fiscal da União, por ausência de interesse de agir, em razão do valor
irrisório do débito executado.

RE     611231   

0305 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, I, da Constituição Federal,
qual  a  Justiça  competente  para  processar  e  julgar  as  ações  de  cobrança  ou  de
execução de  honorários  advocatícios  arbitrados  em favor  de  advogado dativo em
ações cíveis e criminais.

RE     607520   

0306 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; 37; 59; 84, IV; 146,
III, a; 150, I e IV; e 153, III, da Constituição Federal, a natureza jurídica dos juros, a fim
de  se  decidir  se  verbas  recebidas  a  esse  título,  em  reclamatória  trabalhista,  se
sujeitam, ou não, ao Imposto de Renda.

RE     611512   

0308 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, II e §§ 2º e 6º, da Constituição
Federal, se a contratação pela Administração Pública de empregado não submetido à
prévia aprovação em concurso público gera, ou não, outros efeitos trabalhistas além
do direito à contraprestação pelos dias trabalhados.

RE     705140   

0314 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário  em que  se  discute,  à  luz  do  art.  5º,  LV,  da  Constituição  Federal  a
constitucionalidade,  ou  não,  da  exigência  de  depósito  prévio  como  requisito  de
admissibilidade de recurso administrativo.

RE     601235   

0315 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; 37, caput e X, da
Constituição Federal, se o Poder Judiciário ou a Administração Pública podem, ou não,
aumentar vencimentos de servidores públicos civis e militares regidos pelo regime
estatutário,  ou  estender-lhes  vantagens  e  gratificações,  com base  no  princípio  da
isonomia, na equiparação salarial ou a pretexto de revisão geral anual.

RE     592317   

0318 Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário,  em que se discute, à luz  dos artigos 5º,  XXXV;  LV;  LXIX;  e  148, da

AI     800074   
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Constituição Federal, o cabimento, ou não, de mandado de segurança, em face de
seus específicos pressupostos de admissibilidade.

0321 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário,  em que  se  discute,  à  luz  do art.  5º,  XXXVII  e  LIII,  da  Constituição
Federal,  se  a  proposição  constitucional  que  enuncia  o  princípio  do  juiz  natural
permite,  ou não,  a  convolação de ação individual  em um incidente processual  de
liquidação de sentença, no bojo de ação coletiva em trânsito perante juízo diverso do
originário.

RE     1040229   

0333 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, XXII, XXXVI, LIV e LV;
e 170, II, da Constituição Federal, a responsabilização, ou não, do empregador por
obrigações trabalhistas, no caso de sucessão de empresa.

RE     629057  

0334 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art.  5º,  XXXVI,  da Constituição
Federal, se segurado contribuinte da Previdência Social Básica possui, ou não, direito
de calcular  seu benefício de aposentadoria,  de acordo com a legislação vigente à
época em que já preenchidos os requisitos exigidos para a sua concessão, a qual se
revela mais vantajosa do que aquela vigente à data da efetiva jubilação.

RE     630501   

0335 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, e 37, caput, da
Constituição Federal, a possibilidade ou não, de remarcação de teste de aptidão física
para  data  diversa  da  estabelecida  por  edital  de  concurso  público,  a  pedido  do
candidato,  em  virtude  de  força  maior  que  atinja  a  higidez  física  do  candidato,
devidamente comprovada mediante documentação idônea.

RE     630733   

0338 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, LV; e 37, caput, I e II, da
Constituição  Federal,  a  constitucionalidade  ou  não,  da  exigência  de  exame
psicotécnico, sem previsão em lei, como requisito para ingresso no serviço público, e
da adoção de critérios, alegadamente subjetivos, para a avaliação do candidato.

AI     758533   

0339 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário,  em  que  se  discute,  à  luz  dos  arts.  5º,  XXXV  e  LV,  e  93,  IX,  da
Constituição Federal, se decisão que transcreve os fundamentos da decisão recorrida,
sem  enfrentar  pormenorizadamente  as  questões  suscitadas  nos  embargos
declaratórios, afronta o princípio da obrigatoriedade de fundamentação das decisões
judiciais, nos termos do art. 93, IX, da Constituição Federal.

AI     791292   

0344 

Recurso extraordinário  em que se discute,  à  luz dos artigos 7º,  XI,  e  195,  I,  a,  da
Constituição  Federal,  a  constitucionalidade,  ou  não,  da  incidência  da  contribuição
previdenciária  sobre a parcela denominada participação nos lucros,  concernente a
período posterior à Constituição Federal de 1988 e anterior à Medida Provisória nº
794/94.

RE     569441   

0355 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 100, § 1º, da Constituição Federal,
a  validade,  ou não, da penhora de bens da extinta Rede Ferroviária  S.A.  -  RFFSA,
realizada  anteriormente a  sua sucessão  pela  União,  e  a  possibilidade,  ou  não,  da
execução dos referidos bens realizar-se mediante precatório.

RE     693112   

0356 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário em que se discute, à luz do art. 7º, XXII, da Constituição Federal, ser
devido,  ou  não,  o  pagamento  de  adicional  de  periculosidade  a  empregados  que
trabalham  em  prédio  vertical  que  contém,  em  um  de  seus  andares,  combustível
armazenado.

AI     818688   

0357 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 7º, XIV e XXVI, da Constituição
Federal,  a  constitucionalidade,  ou não,  da  redução do intervalo  intrajornada e da
majoração  da  jornada  de  trabalho,  no  regime  de  turnos  ininterruptos  de

AI     825675   
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revezamento, por meio de convenção e acordo coletivo.

0359 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, XI, da Constituição Federal,
e dos artigos 8º e 9º da Emenda Constitucional nº 41/2003, a constitucionalidade, ou
não,  da  incidência  do  teto  remuneratório  sobre  o  montante  decorrente  da
acumulação dos proventos de aposentadoria com o benefício de pensão.

RE     602584   

0360 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV e LV e 102, caput,
da Constituição Federal, a possibilidade de se desconstituir,  com base no art.  741,
parágrafo único, do CPC, na redação da Medida Provisória nº 2.180-35/2001, título
executivo judicial que contempla a aplicação de índices inflacionários expurgados nas
contas vinculadas do FGTS, considerados indevidos pelo Supremo Tribunal Federal.

RE     611503   

0361 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  artigos  5º,  XXII,  e  100,  da
Constituição  Federal,  dos  artigos  78  e  86,  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais
Transitórias,  e  da  Emenda  Constitucional  nº  62/2009,  a  possibilidade,  ou  não,  da
transmudação da natureza de precatório alimentar em normal, com a conseqüente
perda da respectiva ordem cronológica, em decorrência de procedimento de cessão
do direito nele estampado.

RE     631537   

0364 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 157, I, da Constituição Federal,
a constitucionalidade, ou não, de decisão judicial que, com fundamento no disposto
no art. 159 da Constituição Federal, não reconheceu ao Estado-membro a titularidade
direta  do  produto  da  arrecadação  do  imposto  de  renda  incidente  sobre
complementação  de  aposentadoria  paga  por  autarquia  estadual  e  determinou  a
conversão em renda de depósitos judiciais realizados em favor da União.

RE     607886   

0368 

Recurso  extraordinário  interposto  pela  alínea  b  do  inciso  III  do  artigo  102  da
Constituição Federal, em que se discute a constitucionalidade, ou não, do artigo 12 da
Lei n° 7.713/88, que trata da incidência do imposto de renda da pessoa física sobre
rendimentos  percebidos  acumuladamente,  tendo  em  conta  a  declaração  de
inconstitucionalidade  desse  dispositivo,  por  Tribunal  Regional  Federal,  após  o
pronunciamento do Plenário Virtual no sentido da inexistência da repercussão geral
da matéria — efetuado no RE 592211/RJ (publicado no DJe de 21.11.2008) — e a
relevância  jurídica  correspondente  à  presunção  de  constitucionalidade  das  leis,  à
unidade do ordenamento jurídico, à•uniformidade da tributação federal e à isonomia
tributária (artigo 543-A, § 5º, do Código de Processo Civil).

RE     614406   

0369 Vinculado ao tema nº 368 RE     614232   

0376 

Recurso extraordinário  em que se discute, à  luz  dos artigos 5º,  caput;  e  37, I,  da
Constituição  Federal,  a  constitucionalidade,  ou  não,  de  cláusulas  (de  barreira  ou
afunilamento)  constantes  de  edital  de  concurso  público,  as  quais  estabelecem
limitações com o intuito de selecionar apenas os candidatos melhores classificados
para prosseguir no certame.

RE     635739   

0378 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI e 37, XV, da
Constituição  Federal,  a  constitucionalidade,  ou  não,  da  decisão  que,  ao  apreciar
apelação  em  embargos  à  execução,  define  os  índices  a  serem  aplicados  para  os
reajustes de vencimentos dos servidores públicos do Município de São Paulo, tendo
em conta compensações e complementações desses reajustes com fundamento na
interpretação da legislação pertinente (Leis municipais nºs 10.688/1988, 10.722/1989,
11.722/1995  e  12.397/1997;  Portarias  nºs  256/1994  e  261/1994;  e  Decretos  nºs
35.932/1996, 36.249/1996, 36.559/1996 e 36.769/1997).

RE     632767   

0385 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art.  150, VI, a, da Constituição
Federal, se a imunidade tributária recíproca alcança, ou não, sociedade de economia
mista arrendatária de terreno localizado em área portuária pertencente à União.

RE     594015   

0390 Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 146, III, b, da Constituição
Federal, a constitucionalidade ou não, do artigo 40, §4º, da Lei 6.830/1980, que regula

RE     636562   
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a prescrição intercorrente no processo de execução fiscal, sob a alegação de que não
se trata de matéria reservada à lei complementar.

0394 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 167, II, e 169, § 1º, I e II,
da  Constituição  Federal,  a  possibilidade,  ou  não,  de  determinar-se  pagamento
imediato, em sede de mandado de segurança, de valores retroativos devidos a título
de  reparação  econômica  a  anistiados  políticos,  assim  declarados  com  base  em
portaria expedida pelo Ministro de Estado da Justiça.

RE     553710   

0395 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI, e 40, § 8º, da
Constituição  Federal,  a  constitucionalidade,  ou  não,  da  incorporação  de  quintos
decorrentes  do  exercício  de  funções  comissionadas  e/ou  gratificadas  no  período
compreendido entre a edição da Lei  nº 9.624/98 e a publicação da MP nº 2.225-
45/2001.

RE     638115   

0398 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, LXXVIII, 30, I e II, e art. 37, IX,
da Constituição Federal, a contrariedade, ou não, de acórdão que decreta a anulação
de  sentença,  por  entendê-la  contraditória  e  incoerente,  com  os  dispositivos
constitucionais indicados.

AI     836810   

0401 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 98, I, e 5º, LIV, LV e XXXV,
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de aplicação da multa por litigância
de má-fé, com fundamento no artigo 18 do Código de Processo Civil, nos casos de
interposição de recursos com manifesto propósito protelatório.

RE     633360   

0411 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário  em que se  discute,  à  luz  do art.  100 da Constituição Federal,  se  a
PARANAPREVIDÊNCIA faz jus, ou não, ao rito do artigo 730 do CPC, nas hipóteses de
execução de quantia em dinheiro.

AI     841548   

0414 
Recurso extraordinário,  em que se discute, à  luz  do artigo 109,  I,  da  Constituição
Federal,  a  competência,  ou não,  da Justiça Federal  para julgar causas relativas ao
restabelecimento de benefícios previdenciários decorrentes de acidente de trabalho.

RE     638483   

0417 

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do artigo 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, a responsabilidade de instituição financeira por dano material
causado  ao  consumidor,  pela  utilização  fraudulenta,  por  terceiro,  de  cartão  de
crédito.

ARE     640525   

0424 

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário  em que se
discute, à luz do art. 5, LV, da Constituição Federal, suposta violação do contraditório
e da ampla defesa nos casos em que o juiz indefere pedido de produção de provas no
âmbito de processo judicial.

ARE     639228   

0425 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, II, XXXV, LIV, LV, 37, 97, e 201,
§2º, da Constituição Federal, se o beneficiário de boa-fé deve, ou não, restituir aos
cofres  públicos  valores  pagos  indevidamente  por  erro  da  Administração  Pública,
considerando os princípios da legalidade, do devido processo legal, do contraditório e
ampla defesa e da moralidade administrativa.

AI     841473   

0426 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário em que se discute, à luz do art.  37, XIV, da Constituição Federal,  a
compatibilidade,  ou não,  da  incidência  do adicional  denominado de “sexta  parte”
sobre a integralidade dos vencimentos de servidor estadual celetista com a vedação
constitucional ao efeito cascata das gratificações.

AI     839496   

0435 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, 22, e 97, da Constituição
Federal, a aplicabilidade, ou não, nas ações ajuizadas antes de sua entrada em vigor,
do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-

AI     842063   
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35/2001, o qual determina que os juros de mora, nas condenações impostas contra a
Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e
empregados públicos, não poderão ultrapassar o percentual de 6% (seis por cento) ao
ano.

0436 

Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso
extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, se
há direito adquirido a prazo prescricional da ação de cobrança de diferença do valor
da indenização referente ao seguro DPVAT, em virtude da alteração desse prazo por
legislação infraconstitucional superveniente.

AI     845109   

0450 

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário  em que se
discute, à luz dos artigos 5º, caput, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 100, § 1º, da Constituição
Federal, a possibilidade, ou não, de aplicação de correção monetária,  referente ao
período entre a data do cálculo e o efetivo pagamento da requisição de pequeno
valor - RPV.

ARE     638195   

0452 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da isonomia e do artigo
202, caput, e § 1º (redação anterior ao advento da Emenda Constitucional 20/98), da
Constituição  Federal,  a  validade,  ou  não,  de  cláusula  de  contrato  de  previdência
complementar que, ao prever percentuais distintos entre homens e mulheres para
cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior
do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição.

RE     639138   

0454 

Recurso  extraordinário  em que  se  discute,  à  luz  do  art.  37,  caput,  IV  e  §  6º,  da
Constituição  Federal,  a  possibilidade,  ou  não,  de  promoção  funcional,
independentemente do transcurso de estágio probatório, a candidatos nomeados e
empossados  pela  via  judicial,  quando reconhecida  eficácia  retroativa  do  direito  à
nomeação.

RE     629392   

0463 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art.  5º,  XXXVI,  da Constituição
Federal, violação à coisa julgada em decorrência de preclusão referente à juntada de
acordo, celebrado antes da propositura da ação de conhecimento, mas levado aos
autos somente na fase dos embargos à execução.

RE     637135   

0466 

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário  em que se
discute, à luz do art.  202, caput, da Constituição Federal,  a obrigação, ou não, de
revisão de contrato celebrado com entidade fechada de previdência complementar, a
fim de equiparar o reajuste da complementação de aposentadoria custeada por esta
entidade  com  aqueles  reajustes  que  foram  implementados  pelo  regime  geral  de
previdência social.

ARE     642137   

0468

Recurso  extraordinário  em que se  discute,  à  luz  do  art.  7º,  XXIX,  da  Constituição
Federal, o termo inicial da prescrição para ação de cobrança da diferença decorrente
da  incidência  dos  expurgos  inflacionários  reconhecidos  pela  Lei  Complementar  nº
110/2001 na multa de 40% sobre os depósitos do FGTS.

RE     541856   

0471 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 127, caput; e 129, III, da
Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do Ministério Público para propor ação
civil pública em defesa de beneficiários do Seguro DPVAT, que supostamente teriam
direito a diferenças de indenizações pagas em valor inferior ao previsto no art. 3º da
Lei 6.194/74.

RE     631111   

0476 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput e II, e 37, caput, I
e II,  da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de manter em cargo público,
ante a teoria do fato consumado, candidato investido por força de decisão judicial de
caráter provisório.

RE     608482   

0481 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 19, caput e § 2º, do ADCT, o
direito, ou não, de brasileiro contratado por comissão diplomática no exterior para
prestar serviços como “auxiliar local”, anteriormente à Constituição de 1988, obter

RE     652229   
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estabilidade, submetendo-se, em conseqüência, ao regime jurídico estabelecido pela
Lei 8.112/90.

0482 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 97 e 195, I, a, ambos da
Constituição  Federal,  a  ofensa,  ou  não,  ao  princípio  da  reserva  de  plenário  por
acórdão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que,  em  órgão  fracionário,  assentou  a
natureza não-salarial do auxílio-doença pago ao empregado nos primeiros quinze dias
de  seu  afastamento  do  trabalho  e,  em  conseqüência,  afastou  a  incidência  de
contribuição previdenciária sobre esses valores a cargo do empregador.

RE     611505   

0483 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XIV e XXXIII; 31, §3º;
37,  caput  e  §3º,  II;  39,  §6º;  e  163,  V,  da  Constituição  Federal,  a  legitimidade  da
publicação de informações referentes a servidores públicos, inclusive seus nomes e
respectivas remunerações, em site oficial da Internet, considerando-se os princípios
da publicidade e da transparência, bem como os direitos fundamentais à intimidade e
à vida privada.

ARE     652777   

0485 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute  à  luz  dos  artigos  2º  e  5º,  caput,  da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o Poder Judiciário realizar controle
jurisdicional  do  ato  administrativo  que,  em  concurso  público,  avalia  as  questões
objetivas  formuladas,  quando  as  respostas  tidas  como  corretas  pela  banca
examinadora divergem da bibliografia indicada no edital.

RE     632853   

0494 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXV, XXXVI, LIV e LV, da
Constituição Federal, se a limitação no tempo, na fase de execução, do alcance de
sentença transitada em julgado, a qual reconheceu, com efeitos presentes e futuros,
o direito a diferenças de proventos de aposentadoria decorrentes da aplicação do
percentual de 26,05% relativo à URP de fevereiro de 1989 ofende, ou não, a coisa
julgada.

RE     596663   

0497 
Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  10,  II,  b,  do  ADCT,  se  o
desconhecimento  da  gravidez  da  empregada  pelo  empregador  afasta,  ou  não,  o
direito ao pagamento da indenização decorrente da estabilidade provisória.

RE     629053   

0499 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 5º, XXI; e 109, § 2º, da
Constituição  Federal,  a  abrangência  dos  efeitos  da  coisa  julgada  em execução de
sentença  proferida  em  ação  ordinária  de  caráter  coletivo  ajuizada  por  entidade
associativa de caráter civil relativamente aos substituídos, para definir se abrangeria
somente os filiados à data da propositura da ação ou também os que, no decorrer,
alcançaram essa qualidade.

RE     612043   

0505 

Recurso extraordinário  em que se  discute,  à  luz  do art.  114,  VIII,  da  Constituição
Federal,  a  possibilidade,  ou  não,  de  a  Justiça  do  Trabalho  executar  de  ofício
contribuições  sociais  previdenciárias  decorrentes  de sentenças  proferidas  em data
anterior à promulgação da Emenda Constitucional nº 20/98.

RE     595326   

0509 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput, 37, I, e 93, I, da
Constituição Federal, o momento de comprovação do preenchimento do triênio de
atividade jurídica exigida para o ingresso no cargo de juiz substituto.

RE     655265   

0511 
Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  100,  §§  9º  e  10º,  da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de compensação de débitos tributários
com requisições de pequeno valor - RPV.

RE     657686   

0512 

Recurso extraordinário  em que se  discute,  à  luz  do art.  37,  §  6º,  da  Constituição
Federal, a caracterização, ou não, de responsabilidade civil objetiva do Estado pelos
danos materiais causados a candidatos inscritos em concurso público, em razão do
cancelamento da prova do certame por suspeita de fraude.

RE     662405   

0514 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXVI; 7º, VI; 37, XV, e
39, § 1º, II, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se aumentar a carga
horária  de  servidores  públicos,  por  meio  de  norma  estadual,  sem  a  devida

ARE     660010   
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contraprestação  remuneratória,  em  face  dos  princípios  do  direito  adquirido  e  da
irredutibilidade de vencimentos.

0521 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  100,  caput  e  §2º,  da
Constituição  Federal,  bem como do art.  78  do ADCT,  a  possibilidade,  ou não,  de
reconhecer-se  duas  ordens  distintas  de  precatórios  –  os  alimentares  e  os  não-
alimentares – para efeitos de reconhecimento de quebra da ordem cronológica do
pagamento dos precatórios e autorização de sequestro de recursos públicos.

RE     612707   

0528 

Recurso  Extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  artigos  5º,  I,  e  7º,  XXX,  da
Constituição Federal de 1988, a recepção, ou não, por este diploma, do art. 384 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, que prevê a concessão, exclusivamente para
as mulheres, de intervalo de 15 minutos antes do início da jornada extraordinária.

RE     658312   

0530 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LIV e LV, da Constituição
Federal,  a  possibilidade,  ou  não,  de  desistência  em  mandado  de  segurança,  sem
anuência  da  parte  contrária,  após  a  prolação  de  sentença  de  mérito,  ainda  que
favorável ao impetrante.

RE     669367   

0531 

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário  em que se
discute, à luz dos artigos 5º, XXI, LIV e LV, 7º, VI, 9º, e 37, caput e VII, da Constituição
Federal,  a  possibilidade,  ou  não,  de  descontar  dos  vencimentos  dos  servidores
públicos os dias não trabalhados, em virtude do exercício do direito de greve, ante a
falta de norma regulamentadora.

RE     693456   

0544 

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos I e II do art.
114 da Constituição Federal, a competência para processar e julgar processo que tem
por objeto a abusividade de greve de servidores públicos regidos pela Consolidação
das Leis do Trabalho – CLT.

RE     846854   

0545 

Recurso extraordinário com agravo em que se discute se empregados da Fundação
Padre Anchieta - Centro Paulista de Rádio e TV Educativas têm direito à estabilidade
excepcional de que trata o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
- ADCT.

RE     716378   

0550 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos LIII e LXXVIII do art. 5º e I e
IX  do  art.  114  da  Constituição  Federal,  a  competência  para  processar  e  julgar
controvérsia  a  envolver  relação  jurídica  entre  representante  e  representada
comerciais.

RE     606003   

0551 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do art. 37 da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de extensão de direitos dos servidores
públicos  efetivos  aos  servidores  e  empregados  públicos  contratados  para  atender
necessidade temporária e excepcional do setor público.

RE     1066677   

0563 
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do inciso XIV do art. 37 da
Constituição Federal,  a  incidência,  ou não, do adicional  denominado “sexta parte”
sobre a integralidade dos vencimentos dos servidores públicos estaduais estatutários.

ARE     675153   

0567 

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos artigos 1º, 2º e 18;
bem como do caput do art. 5º, do caput e do inciso II do art. 37 e do inciso III do § 4º
do art.  60, todos da Constituição Federal,  o preenchimento, ou não, de requisitos
exigidos em edital de concurso para provimento de cargo público.

ARE     690113   

0569 

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do caput e do inciso II do
art. 37 e do art. 240 da Constituição Federal, a necessidade, ou não, de realização de
concurso público para a contratação de empregados por pessoa jurídica que integra o
chamado “Sistema S”.

RE     789874   

0583 
Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do inciso XXXVI do art. 5º
e do inciso XXIX do art. 7º da Constituição Federal, a prescrição aplicável (total ou
parcial) no âmbito da Justiça do Trabalho.

ARE     697514   

0585 Agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso AI     797937   
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extraordinário em que se discute, à luz do inciso XXVI do art. 5º e do inciso VIII do art.
114 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de acordo celebrado em fase de
execução trabalhista  resultar  em diminuição da base de cálculo  das  contribuições
previdenciárias, tendo em conta o princípio de proteção à coisa julgada.

0587 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 59 da Constituição Federal, a
admissibilidade, ou não, de modificação ou revogação de lei municipal mediante ato
administrativo (decreto), por alegada contrariedade a lei federal.

RE     662224   

0591 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XXVI do art. 7º e dos incisos
III  e VI do art. 8º da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de extensão, às
complementações  de  aposentadoria,  de  benefício  concedido  indistintamente  aos
empregados da ativa, em razão de acordo coletivo de trabalho.

RE     659109   

0594 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  §§  4º  e  5º  do  art.  40  da
Constituição Federal (redação originária), se as regras neles previstas se aplicam, ou
não, a servidor submetido ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho que se
aposenta ou falece antes do advento da Lei 8.112/90.

RE     627294   

0600 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso X do art. 37, do §
5º do art. 39, da alínea “a” do inciso II do § 1º do art. 61, do inciso I do art. 63, do art.
165  e  do  art.  169,  todos  da  Constituição  Federal,  a  possibilidade,  ou  não,  de
equiparação do auxílio-alimentação de servidores públicos pertencentes a carreiras
distintas, com fundamento no princípio da isonomia.

RE     710293   

0606 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XXXVI do art. 5º; do caput,
dos incisos I, II, XVI e XVII e do § 10 do art. 37; do § 6º do art. 40; do art. 41; do art.
114; bem como do § 1º do art. 173, todos da Constituição Federal, a possibilidade, ou
não, da reintegração de empregados públicos dispensados em face da concessão de
aposentadoria  espontânea  e  da  consequente  possibilidade  de  acumulação  de
proventos com vencimentos;  assim como a competência para processar e julgar a
respectiva causa (se da Justiça Federal ou da Justiça do Trabalho).

RE     655283   

0608 

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do caput e dos incisos II,
XXII e LIV do art. 5º; bem como dos incisos III e XXIX do art. 7º, todos da Constituição
Federal,  o prazo prescricional  aplicável  à  cobrança de valores não depositados no
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

ARE     709212   

0610 

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos II, XXXV, LIV e
LV do art. 5º e do caput do art. 37 Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de
incorporação  definitiva  da  gratificação  de  função  à  remuneração  de  empregados
públicos.

ARE     686664   

0612 
Recurso  extraordinário  em que  se  discute,  à  luz  dos  incisos  II  e  IX  do  art.  37  da
Constituição  Federal,  a  constitucionalidade  de  lei  municipal  que  dispõe  sobre  as
hipóteses de contratação temporária servidores públicos.

RE     658026   

0621 

Agravo interposto de decisão que não admitiu o recurso extraordinário em que se
discute, à luz da parte final do inciso IV do art. 8º, combinado com o art. 149, e do
inciso II do art. 150, todos da Constituição Federal, a revogação da multa prevista no
art. 600 da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como sua aplicabilidade em razão
do atraso no pagamento da contribuição sindical rural.

ARE     715088   

0624 

Agravo  interposto  de  decisão  que  não  admitiu  recurso  extraordinário  em  que  se
discute,  à  luz  do  art.  37,  X,  da  Constituição  Federal,  a  possibilidade  de  o  Poder
Judiciário determinar ao chefe do Poder Executivo o envio de projeto de lei,  para
garantir o direito constitucional à revisão geral anual.

RE     843112   

0625 

Agravo  interposto  de  decisão  que  não  admitiu  recurso  extraordinário  em  que  se
discute, à luz do art. 5º, caput e inciso II, da Constituição Federal, a aplicabilidade dos
juros de mora previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997 aos casos em que a Fazenda
Pública é condenada subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas inadimplidas pelo

ARE     696101   
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empregador principal.

0629 

Agravo  interposto  de  decisão  que  não  admitiu  recurso  extraordinário  em  que  se
discute, à luz dos artigos 5º,  caput; 7º,  XXX; e 173, § 1º,  II,  todos da Constituição
Federal,  a  possibilidade  de  equiparação  salarial  de  empregados  de  sociedade  de
economia  mista  integrantes  de  quadro  de  carreira  cuja  reestruturação  não  foi
homologada pelo Ministério do Trabalho.

RE     608379   

0631 

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos
artigos 1º, II e III, e 6º, caput, da Constituição Federal, a legitimidade da efetivação da
penhora online antes do prévio exaurimento das vias extrajudiciais de busca de bens,
após a Lei 11.382/2006.

ARE     683099   

0637 

Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso extraordinário em que se
discute, à luz do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, qual o prazo prescricional para
a pretensão de indenização por danos morais e materiais decorrentes de acidente de
trabalho reconhecido antes do advento da Emenda Constitucional 45/2004.

ARE     650932   

0638

Recurso extraordinário em que se discute — à luz dos arts. 1º, IV, 2º, 3º, I, 4º, IV, 5º,
II, 7º, I, 114, 170, II e parágrafo único, da Constituição federal, bem como do art. 10, II,
do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  — a  imposição,  pelo  Tribunal
Superior do Trabalho, da obrigatoriedade de negociação coletiva para a dispensa em
massa de trabalhadores. 

RE 999435

0639 

Recurso extraordinário em que se discute — à luz do art. 37, XI, da Constituição da
República,  alterado  pela  Emenda  Constitucional  41/2003  —  a  possibilidade  de
aplicação do limite constitucional remuneratório (abate teto) sobre o valor líquido dos
vencimentos/proventos de servidores públicos, ou seja, após o desconto do imposto
de renda, de contribuições previdenciárias e demais deduções legais.

RE     675978   

0640 

Agravo de decisão que não admitiu recurso extraordinário em que se discute — à luz
do art. 5º, II, da Constituição Federal — a possibilidade de incidência dos juros de
mora previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997 no período anterior à sucessão da Rede
Ferroviária Federal S.A – RFFSA pela União, que se deu com a vigência da Medida
Provisória 353/2007.

ARE     734169   

0645 

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos
arts.  127  e  129,  III,  da  Constituição  federal,  a  legitimidade  ativa  ad  causam  do
Ministério  Público  para,  por  meio  de  ação  civil  pública,  requerer  a
inconstitucionalidade de norma que instituiu tributo, com a consequente repetição do
indébito aos contribuintes.

ARE     694294   

0646 

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos
arts. 3º, IV; 5º, caput; 7º, XXX e 39, § 3º, da Constituição federal, e nos termos da
Súmula  683  do  Supremo Tribunal  Federal,  a  razoabilidade  da  limitação  de  idade,
prevista em lei, para inscrição em concurso público ao cargo de Agente de Polícia Civil.

ARE     678112   

0655 
Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do
art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição federal, a proporcionalidade e razoabilidade do
valor fixado a título de indenização por danos morais.

ARE     743771   

0657 

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do
art. 5º, IV, V e X, da Constituição federal, o direito à indenização por danos morais
causados por alegada ofensa à imagem, em virtude de divulgação de nota veiculada
nos meios de comunicação.

ARE     739382   

0658 

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do
art. 37, caput, da Constituição federal e do art. 97, § 2º, I, a, do ADCT, a possibilidade
de a Fazenda Pública recusar a nomeação de precatórios à penhora, por desobedecer
à ordem de preferências estabelecida na legislação processual (Código de Processo
Civil e Lei 6.830/1980).

ARE     703595   

0660 Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz do ARE     748371   
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art.  5º,  II  e  LV,  da  Constituição  federal,  o  cerceamento  de  defesa  da  parte  ora
agravante decorrente da ausência de intimação, para que se manifestasse acerca dos
cálculos relativos à purgação da mora na alienação fiduciária, requerida, nos termos
do art. 3º, § 2º, do Decreto-Lei 911/1969, pelo devedor fiduciante.

0662 

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos
arts. 5º, XXXVI, 201, §§ 3º e 4º, e 202, caput, da Constituição federal, a existência de
direito adquirido ao recebimento de complementação de aposentadoria calculada de
acordo com as normas vigentes à época da adesão a contrato de plano de previdência
privada.

ARE     742083   

0666 

Recurso extraordinário  em que se  discute,  à  luz  do art.  37,  §  5º,  da  Constituição
federal, se a imprescritibilidade das ações de ressarcimento intentadas em favor do
erário  aplica-se  apenas  às  situações  decorrentes  de  atos  de  improbidade
administrativa  ou  se  abrange  todos  os  danos  ao  erário,  independentemente  da
natureza do ato que lhe deu causa.

RE     669069   

0677 
Recurso extraordinário  em que se  discute,  à  luz  do art.  40,  § 19,  da  Constituição
federal,  a  possibilidade de incidência  do  imposto  de  renda sobre  os  rendimentos
percebidos por servidor público a título de abono de permanência.

RE     688001  

0670 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 93, IX, da Constituição federal,
preliminar de nulidade do acórdão recorrido por ausência de fundamentação sobre
ponto relevante para a declaração de inconstitucionalidade de norma impugnada por
meio de ação direta de inconstitucionalidade estadual. No mérito, aponta-se violação
do art. 37, II  e V, em virtude da manutenção de leis municipais que teriam criado
vários cargos em comissão com atribuições meramente técnicas, em desrespeito à
norma do concurso público,  pois  não estariam estabelecidas em lei  as atribuições
inerentes aos cargos de direção, chefia e assessoramento.

RE     719870   

0673 

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se discute, à luz dos
arts. 1º, III, 5º, caput, XXXII, XXXV e XXXVI, e 7º da Constituição federal, a possibilidade
de aplicação do prazo prescricional da Lei de Ação Popular (Lei 4.717/1965) à ação
civil pública, bem como a necessidade de manutenção da prescrição vintenária, fixada
no processo de conhecimento, às execuções individuais do título judicial proferido em
ação coletiva, em respeito à coisa julgada.

ARE     750489   

0675 

Recurso extraordinário  em que se  discute,  à  luz  dos  arts.  1º,  II;  5º,  II  e  XXXV,  da
Constituição federal, a possibilidade de suspensão de processo individual que veicule
a mesma lide discutida em ação civil pública, no caso, a implantação do piso salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica,
como medida de política judiciária.

ARE     738109   

0679 

Recurso extraordinário em que se busca definir, à luz dos arts. 5º, II, XXXV, LIV e LV e
102, III, da Constituição federal, a compatibilidade do § 1º do art. 899 da Consolidação
das  Leis  do  Trabalho,  que  estabeleceu  a  exigência  de  depósito  recursal  como
pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso extraordinário proveniente da
Justiça trabalhista.

RE     607447   

0681 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, IV, e 48, XIII e XIV, da
Constituição federal, a possibilidade de utilização do salário mínimo como parâmetro
para a manutenção do poder aquisitivo da moeda no período anterior ao advento da
Lei 4.357/1964, que instituiu os índices oficiais de correção monetária.

RE     632084   

0697 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, XXX, 37, II e 39, § 1º, da
Constituição federal, a constitucionalidade de lei que — ao promover a modificação
do  nível  de  escolaridade  exigido  para  investidura  em  cargo  público  de  oficial  de
justiça,  com  a  gradual  extinção  dos  cargos  então  existentes  —  assegurou  aos
ocupantes de cargo de nível médio a percepção de vencimentos iguais aos do cargo
de nível superior, sem realização de concurso público, sob o fundamento de serem

RE     740008   
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idênticas as atribuições funcionais de ambos os cargos.

0702 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  37,  XIV,  da  Constituição
federal,  se o adicional  por tempo de serviço (quinquênio)  recebido por servidores
públicos  deve  incidir  sobre  os  vencimentos  integrais,  incluídos  nesse  conceito  o
salário  base  mais  as  gratificações  e  os  adicionais  reputados  como  de  natureza
permanente, nos termos da legislação que os instituiu.

RE     764332  

0709 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XIII; 7º, XXXIII, e 201, §
1º, da Constituição federal, a constitucionalidade do § 8º do art. 57 da Lei 8.213/1991,
que veda  a  percepção do benefício  da  aposentadoria  especial  pelo  segurado que
continuar exercendo atividade ou operação nociva à saúde ou à integridade física.

RE     791961   

0710 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 169, § 1º, I, da Constituição
federal, e da Lei Complementar 101/2004, a possibilidade de concessão, a servidores
públicos,  dos  reajustes  de  vencimentos  previstos  na  Lei  Complementar  estadual
432/2010, que teria sido editada sem prévia dotação orçamentária.

ARE     792107   

0715 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 18 e 125 da Constituição
federal,  se  sentença  proferida  em  ação  civil  pública  promovida  perante  o  Poder
Judiciário de determinado ente da federação pode ser executada perante o foro de
outro ente federado.

ARE     796473   

0717 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput, e 37, caput e II, da
Constituição federal,  a  possibilidade de que policial  federal  sub judice,  oriundo de
concurso público para o cargo de Delegado da Polícia Federal,  tenha sua situação
funcional regularizada, independentemente do resultado final da ação judicial que lhe
garantiu  continuidade  no  certame  público,  em  virtude  de  ato  administrativo  da
Diretoria-Geral  do  Departamento  de  Polícia  Federal,  fundado  em  despacho  do
Ministério  da  Justiça,  que  possibilitou  a  nomeação  e  posse  de  candidatos  em
condições  similares,  desde  que  aprovado  em  curso  de  formação  profissional  da
Academia Nacional de Polícia.

RE     696740   

0718 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º; 37, X; 61, § 1º, II, a, e
169, § 1º, da Constituição federal, a caracterização do reajuste de 15,8%, concedido,
em  três  parcelas  anuais,  aos  servidores  públicos  federais  (Leis  12.772/2012;
12.773/2012; 12.774/2012; 12.775/2012; 12.776/2012 e 12.778/2012), como revisão
geral  anual,  e  sua  consequente  extensão  às  vantagens  pessoais  nominalmente
identificadas – VPNI.

ARE     799718   

0722 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º; 109, I; e 173, § 1º, II, da
Constituição federal, a competência para processar e julgar mandados de segurança
em que a autoridade coatora é dirigente de sociedade de economia mista federal,
como no caso, a Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras.

RE     726035   

0726 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXVI; 39; 40; 41; 173, §
1º; 195, § 5º, e 202 da Constituição federal, se a Lei federal 8.186/1991 garante aos
pensionistas  de  ex-ferroviários  da  extinta  Rede  Ferroviária  Federal  S.A.  (RFFSA)  o
direito  de perceber,  somado ao benefício pago pelo  Instituto Nacional  do Seguro
Social (INSS), complementação de pensão, paga com recursos da União, em montante
tal que o valor resultante seja equivalente à remuneração do pessoal em atividade.

RE     675608   

0733 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXVI, e 102, § 2º, da
Constituição federal, a eficácia temporal de sentença transitada em julgado fundada
em norma posteriormente declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal
em sede de controle concentrado.

RE     730462   

0735 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXV, LIV e LV; 93, IX; e
37, II e IV, da Constituição federal, a existência de direito subjetivo à nomeação de
candidata aprovada em concurso público para “cadastro reserva” de professor, em
razão da posterior contratação temporária de professores. O acórdão recorrido partiu

ARE     808524   
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da  premissa  de  que  o  edital  não  permite  a  conclusão  precisa  de  quantas  vagas
existem para cada categoria de ensino, o que inviabiliza o reconhecimento do direito
subjetivo à nomeação.

0738 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, IX e XIII, da Constituição
federal,  a  recepção  da  Lei  federal  3.857/1960,  na  parte  em  que  dispõe  sobre  a
obrigatoriedade de registro na Ordem dos Músicos do Brasil – OMB e do pagamento
de  anuidades  à  referida  autarquia  fiscalizadora  para  o  exercício  da  atividade
profissional de músico.

RE     795467   

0739 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz da Súmula Vinculante 10 e dos arts.
5º, II e LIV; 97; 170, III, e 175 da Constituição federal, a possibilidade de utilização da
Súmula  331  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho  para  se  reconhecer  vínculo
empregatício entre trabalhador terceirizado e empresa concessionária de serviços de
telecomunicação, afastando-se a aplicação do art. 94, II, da Lei federal 9.472/1997,
sem observância da cláusula de reserva de plenário.

ARE     791932   

0740 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, I e IX, da Constituição
federal, a natureza jurídica da Assistência Multidisciplinar de Saúde – AMS, ofertada
pela Petrobras a seus empregados e respectivos dependentes, para fins de definição
da Justiça competente (Justiça Estadual ou Justiça do Trabalho) para processar e julgar
as causas relativas a pedidos de prestações por parte do referido plano de benefícios.

ARE     808726   

0746 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput; 37, X e XIII; 61, §
1º, II, a; 96, I, a e b; 99, § 1º, e 169 da Constituição federal, se é devido o pagamento
da diferença entre o valor do auxílio-alimentação recebido pelos servidores públicos
dos Tribunais  Superiores,  do Conselho Nacional  de  Justiça (CNJ)  e  do Tribunal  de
Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) e o valor do referido auxílio pago aos
servidores  públicos  do quadro de pessoal  da  Justiça Federal  de  Primeiro  Grau da
Seção Judiciária de Santa Catarina, no período de maio de 2010 a dezembro de 2011.

RE     764620   

0748 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, I, da Constituição federal,
e 10 do ADCT, a constitucionalidade do art. 31 da Lei 8.880/1994, que estabeleceu
indenização  adicional  equivalente  a  50%  (cinquenta  por  cento)  da  última
remuneração  percebida  pelo  empregado  no  caso  de  demissão  sem  justa  causa
durante o período de vigência da Unidade Real de Valor – URV.

RE     806190   

0749 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  arts.  7º,  VI,  e  37,  XV,  da
Constituição federal, a possibilidade de utilização de índices negativos no cálculo da
atualização monetária de verba salarial devida, quando verificada a deflação, tendo
em vista o princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos.

RE     729011   

0755 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  100,  §§  3º  e  4º,  da
Constituição  federal,  a  possibilidade  de  concessão  de  antecipação  de  tutela  que
implica em fracionamento da execução pecuniária contra a Fazenda Pública, de modo
que parte do crédito, considerado de natureza alimentar, seja pago antes do trânsito
em julgado, mediante complemento positivo, e o restante após o trânsito em julgado,
por meio de precatório ou de requisição de pequeno valor – RPV.

ARE     723307   

0759 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, I, a, da Constituição, a
possibilidade de incidência de contribuição previdenciária  sobre a verba rescisória
percebida por empregado a título de aviso prévio indenizado.

ARE     745901   

0762 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 7º, VI e XXVI, da Constituição,
a validade de norma coletiva de trabalho que fixa limite de horas extras pagas a título
de deslocamento (horas in itinere) inferior à metade do que seria devido em relação
ao tempo efetivamente gasto pelo trabalhador no trajeto até o local do serviço.

RE     820729   

0763 
Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  40,  §§  1º,  II,  e  13,  da
Constituição, a possibilidade de aplicação da aposentadoria compulsória ao servidor
público  ocupante  exclusivamente  de  cargo  em  comissão.  Exame,  também,  da
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possibilidade de o servidor efetivo aposentado compulsoriamente vir a assumir cargos
ou funções comissionadas.

0770 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput; 100, §§ 3º e 4º; e
133, caput, da Constituição, e 87, I e II, do ADCT, a possibilidade de condenação da
Fazenda  Pública  em  honorários  advocatícios  nas  execuções  não  embargadas,  nos
casos em que a parte exequente renuncia aos valores excedentes a quarenta salários
mínimos, a fim de possibilitar o pagamento por meio de requisição de pequeno valor
– RPV.

RE     819641   

0780 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art.  109, § 3º,  da Constituição
Federal, a possibilidade de o juiz, de ofício, declinar da competência para julgamento
de  execução fiscal  proposta  em desacordo com o  art.  578  do  CPC,  que  impõe  o
ajuizamento no foro do domicílio do réu e, se não o tiver, no de sua residência ou no
lugar onde for encontrado.

ARE     840432   

0783 
Recurso  extraordinário  em que  se  discute,  à  luz  dos  arts.  5º,  XXXV,  LV  e  133  da
Constituição  Federal,  o  cabimento  de  honorários  advocatícios  em  execução
provisória.

ARE     840920   

0784 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, LV, e 37, III e IV, da
Constituição  Federal,  a  existência,  ou  não,  de  direito  subjetivo  à  nomeação  de
candidatos  aprovados  fora  do  número  de vagas  oferecidas  no  edital  do  concurso
público quando surgirem novas vagas durante o prazo de validade do certame.

RE     837311   

0792 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts.  5º,  caput e XXXVI,  e 6º,
caput, da Constituição Federal e do art. 87, I, do ADCT, a incidência, ou não, da Lei
distrital  3.624/2005  —  que  reduziu  de  40  para  10  salários  mínimos  o  teto  para
expedição de requisição de pequeno valor — nas execuções já iniciadas.

RE     729107   

0795 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput e XXXVI, e 7º, VI e
XXVI,  da  Constituição  Federal,  a  validade,  ou  não,  do  cálculo  do  valor  do
Complemento de Remuneração Mínima por Nível e Regime devido aos empregados
da Petrobrás, previsto na Cláusula 35ª do Acordo Coletivo de Trabalho de 2007/2009,
mediante  a  subtração,  no  valor  desse  complemento,  dos  adicionais  inerentes  ao
trabalho em condições especiais.

ARE     859878   

0799 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, I, XXXV, XXXVI, LV, e 195,
§  5º,  da  Constituição  Federal,  a  possibilidade,  ou  não,  da  devolução  de  valores
recebidos em virtude de tutela antecipada posteriormente revogada.

ARE     722421   

0804 
Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  arts.  37,  X,  e  102,  I,  a,  da
Constituição Federal e da Súmula 339 do STF, a ocorrência, ou não, de revisão geral
anual pela Lei 8.369/2006 do Estado do Maranhão.

ARE     871499   

0808 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 97 e 153, III, da Constituição
Federal, a constitucionalidade dos arts. 3º, § 1º, da Lei 7.713/1988 e 43, II, § 1º, do
Código Tributário Nacional, de modo a definir a incidência, ou não, de imposto de
renda sobre os juros moratórios recebidos por pessoa física.

RE     855091   

0810 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 102, caput, l, e 195, § 5º, da
Constituição  Federal,  a  validade,  ou  não,  da  correção  monetária  e  dos  juros
moratórios  incidentes  sobre condenações  impostas  à  Fazenda Pública  segundo os
índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança (Taxa Referencial –
TR), conforme determina o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei
11.960/2009.

RE     870947   

0823 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 8º, III, da Constituição Federal,
a  legitimidade  dos  sindicatos  para  procederem  à  execução  de  julgado,
independentemente de autorização dos substituídos.

RE     883642   

0831 Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, caput, da Constituição
Federal, se o pagamento dos valores devidos pela Fazenda Pública entre a data da
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impetração  do  mandado  de  segurança  e  a  efetiva  implementação  da  ordem
concessiva deve observar, ou não, o regime de precatórios.

0833 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 3º, I, 5º, II, 37, caput, 145,
§  1º,  150,  I,  195,  caput,  e  201  da  Constituição  Federal,  a  constitucionalidade  da
expressão  “de  forma  não  cumulativa”  constante  no  caput  do  art.  20  da  Lei
8.212/1991,  o  qual  prevê  a  sistemática  de  cálculo  da  contribuição  previdenciária
devida pelo segurado empregado e pelo trabalhador avulso.

RE     852796   

0838 

Recurso extraordinário  em que se discute,  à  luz do art.  37, I  e II,  da Constituição
Federal, a constitucionalidade da proibição, contida em edital de concurso público, de
ingresso em cargo, emprego ou função pública imposta aos candidatos que possuam
tatuagem em seu corpo fora dos parâmetros definidos no edital do certame.

RE     898450   

0841 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXV e XXXVI, e 60, § 4º, da
Constituição  Federal,  a  constitucionalidade  do  §  2º  do  art.  114  da  Lei  Maior,  na
redação dada pela EC 45/2004, que condiciona o ajuizamento de dissídio coletivo de
natureza econômica à existência de comum acordo entre as partes.

RE     1002295   

0848 
Recurso extraordinário  em que se  discutem, à luz  do art.  5º,  XXI,  da  Constituição
Federal,  os  limites  subjetivos  de  sentença  condenatória  genérica  transitada  em
julgado proferida nos autos de ação civil pública ajuizada por associação.

ARE     901963  

0850 

Recurso extraordinário  em que se  discute  a  compatibilidade do art.  1º,  parágrafo
único, da Lei 7.347/1985 com o art. 129 da Constituição Federal, cujo inciso III confere
ao Ministério Público a atribuição de promover o inquérito civil e a ação civil pública
para  a  proteção  do  patrimônio  público  e  social,  do  meio  ambiente  e  de  outros
interesses difusos e coletivos.

RE     643978   

0853 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  arts.  7º,  XXIX,  39  e  114  da
Constituição Federal, a competência, ou não, da Justiça Trabalhista para processar e
julgar demanda instaurada entre o Poder Público e servidores a ele vinculados por
contrato de trabalho regido pela CLT.

ARE     906491   

0856 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 5º, XIII; 93, IX; 97 e 170 da
Constituição Federal,  a  necessidade de submissão de demanda judicial  à  regra  da
reserva  de  plenário  na  hipótese  em  que  a  decisão  judicial  estiver  fundada  em
jurisprudência do Plenário do Supremo Tribunal Federal ou Súmula deste Tribunal.
Debate-se, ainda, sobre a constitucionalidade de restrições impostas pelo Estado ao
livre  exercício  de  atividade  econômica  ou  profissional,  quando  aquelas  forem
utilizadas como meio de cobrança indireta de tributos.

ARE     914045   

0861 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 8, III, da Constituição Federal, a
natureza jurídica dos direitos postulados na demanda, se individuais homogêneos ou
heterogêneos.

ARE     907209   

0864 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 165, § 2º e § 8º, e 169, § 1º,
da Constituição Federal, a existência, ou não, de direito subjetivo a revisão geral da
remuneração dos servidores públicos por índice previsto apenas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, sem correspondente dotação orçamentária na Lei Orçamentária do
respectivo ano.

RE     905357   

0867 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, II, 7º, XVII, e 59 da
Constituição Federal, se o pagamento de férias realizado fora do prazo do art. 145 da
Consolidação das Leis do Trabalho deve ser efetuado em dobro.

ARE     910351   

0873 

Recurso extraordinário  em que se discute a compatibilidade, ou não, da execução
individual de sentença condenatória genérica proferida em ação coletiva com o art.
100,  §  8º,  da  Constituição  Federal,  segundo  o  qual  é  vedado  o  fracionamento,
repartição ou quebra do valor da execução para fins de enquadramento de parcela do
total ao que dispõe o § 3º deste artigo, relativo às obrigações definidas em lei como
de pequeno valor.

ARE     925754   
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0876 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 3º, IV, 5º, caput, 7º, XXXI, e
37, II, da Constituição Federal, a existência, ou não, de direito à indenização por danos
morais  e materiais  em virtude do tempo decorrido entre a publicação do Decreto
1.499/1995 e o efetivo retorno do anistiado ao serviço.

ARE     938891   

0877 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100 da Constituição Federal, se
o regime dos precatórios para pagamentos de dívidas decorrentes de decisão judicial
aplica-se, ou não, aos conselhos de fiscalização profissional.

RE     938837   

0878 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, III, 5º, XXXVI, 113, 114 e
170,  caput  e  IX,  da  Constituição  Federal,  a  legitimidade  da  constrição,  pelo  Juízo
trabalhista, de bens pertencentes a pessoa jurídica do mesmo grupo econômico de
sociedade  em  procedimento  falimentar,  mas  que  não  estão  abrangidos  pelo
patrimônio da massa falida.

RE     864264   

0880 
Recurso  extraordinário  em que  se  discute,  à  luz  dos  arts.  1º,  III,  e  5º,  V  e  X,  da
Constituição Federal, o direito, ou não, à indenização por dano moral decorrente de
responsabilidade civil extracontratual.

ARE     945271   

0890 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, III, e 5º, II, XXIII, LIV e
LXXIV,  da  Constituição  Federal,  a  ocorrência,  ou  não,  de  ofensa  aos  princípios
constitucionais da dignidade da pessoa humana, da legalidade, da propriedade e sua
função social,  do  devido  processo  legal  e  do  acesso  à  Justiça  em decorrência  de
rescisão contratual.

ARE     950787   

0892 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, caput, 146, III, b, e
150, II, da Constituição Federal, o prazo prescricional relativo à ação de cobrança da
contribuição sindical rural no âmbito da Justiça do Trabalho.

ARE     913264   

0895 

Recurso extraordinário  em que se discute, à  luz  do art.  5º,  XXXV,  da Constituição
Federal, a ocorrência, ou não, de ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição
nas hipóteses em que há óbices processuais intransponíveis a impedir a entrega da
prestação jurisdicional de mérito.

RE     956302   

0896 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, 2º, 60, 150 e 156 da
Constituição Federal, o cabimento, ou não, de apelação contra decisão judicial que
extingue execução fiscal de pequeno valor.

ARE     940225   

0897 
Recurso extraordinário  em que se  discute,  à  luz  do art.  37,  §  5º,  da  Constituição
Federal, se é prescritível, ou não, a ação de ressarcimento ao erário fundada em ato
tipificado como ilícito de improbidade administrativa.

RE     852475   

0900 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, IV, e 37, da Constituição
Federal,  a  possibilidade  de  percepção de  remuneração  inferior  ao  salário  mínimo
quando o servidor público laborar em regime de jornada de trabalho reduzida.

RE     964659   

0902 

Recurso extraordinário em que se discute, à  luz dos arts.  2º e 5º,  XXXVI  e LV, da
Constituição  Federal,  acerca  das  despesas  processuais  que  compõem  o  preparo
recursal, notadamente se a ausência de recolhimento da multa por litigância de má-fé
pode acarretar a deserção do recurso.

ARE     970082   

0908 

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos arts. 7º, XIII e XVI; 97; 103-A;
150, § 6º;  195, I,  a, e II;  e 201, § 11, da Constituição Federal,  acerca da natureza
jurídica das verbas pagas ao empregado a título de adicional de férias, aviso prévio
indenizado, décimo terceiro proporcional, auxílio-doença e horas extras, para fins de
incidência da contribuição previdenciária, nos termos do art. 28 da Lei 8.212/1991.

RE     892238   

0913 
Recurso  extraordinário  em  que  se  discute  acerca  da  ocorrência,  ou  não,  de
reestruturação  remuneratória  da  carreira  de  servidores  públicos  para  efeito  de
aplicação da orientação firmada no RE 561.836-RG/RN (Tema 5).

ARE     968574   

0915 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º; 5º, LV; 37, X; 93, IX; 97;
167 e 169 da Constituição Federal de 1988 e do art. 98, parágrafo único, da Carta de
1969, o direito, ou não, dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro

ARE     909437   

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4832690
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4832690&numeroProcesso=909437&classeProcesso=ARE&numeroTema=915
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4976469
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4976469&numeroProcesso=968574&classeProcesso=ARE&numeroTema=913
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4783423
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4783423&numeroProcesso=892238&classeProcesso=RE&numeroTema=908
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4981073
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4981073&numeroProcesso=970082&classeProcesso=ARE&numeroTema=902
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4967664
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4967664&numeroProcesso=964659&classeProcesso=RE&numeroTema=900
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4670950
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4670950&numeroProcesso=852475&classeProcesso=RE&numeroTema=897
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4907999
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4907999&numeroProcesso=940225&classeProcesso=ARE&numeroTema=896
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4947950
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4947950&numeroProcesso=956302&classeProcesso=RE&numeroTema=895
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4842252
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4842252&numeroProcesso=913264&classeProcesso=ARE&numeroTema=892
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4933865
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4933865&numeroProcesso=950787&classeProcesso=ARE&numeroTema=890
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4919444
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4919444&numeroProcesso=945271&classeProcesso=ARE&numeroTema=880
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4704748
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4704748&numeroProcesso=864264&classeProcesso=RE&numeroTema=878
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4904431
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4904431&numeroProcesso=938837&classeProcesso=RE&numeroTema=877
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4904611
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4904611&numeroProcesso=938891&classeProcesso=ARE&numeroTema=876


à extensão do reajuste concedido pela Lei estadual 1.206/1987.

0916 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, II, § 2º, da Constituição
Federal,  acerca  dos efeitos  jurídicos  da  contratação por tempo determinado para
atendimento  de  necessidade  de  excepcional  interesse  público  realizada  em
desconformidade com o art. 37, IX, da Lei Maior.

RE     765320   

0920 

Recurso extraordinário no qual se discute, à luz dos arts. 7º, XXVIII, 37, § 6º, 59 e 97
da Constituição da República,  a aplicação da teoria do risco,  prevista no art.  927,
parágrafo único, do Código Civil, aos danos decorrentes de acidentes de trabalho e/ou
doenças ocupacionais, sem a análise de culpa ou dolo do empregador.

RE     828075   

0928 

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos arts. 114, I; e 198,
§5º,  da Constituição Federal,  a  competência,  ou não,  da  Justiça do Trabalho para
processar e julgar ação que discute verbas trabalhistas, referentes a período regido
pela  CLT,  supostamente  devidas  a  empregados  públicos  ¿  com  fundamento  na
Emenda Constitucional n.º 51/2006 e na Lei Federal n.º 11.350/2006 ¿ que migraram,
posteriormente, para o regime estatutário.

ARE     1001075   

0931 

Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso extraordinário em que se
discute,  à  luz  do  art.  5º,  II,  da  Constituição  Federal,  a  possibilidade,  ou  não,  de
contabilizar o tempo de deslocamento entre a portaria da empresa e o local onde se
registra  o  ponto  do  trabalhador  como  horas  in  itinere,  em  razão  de  não  haver
previsão expressa em lei.

RE     944245   

0932 
Recurso Extraordinário no qual se discute, à luz dos arts. 7º, inc. XXVIII, 37, § 6º, 59 e
97 da Constituição da República, a aplicação da teoria do risco, prevista no art. 927,
parágrafo único, do Código Civil, aos danos decorrentes de acidentes de trabalho.

RE     828040   

0942 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  40,  §  4º,  inc.  III,  da
Constituição da República, a possibilidade de aplicação das regras do regime geral de
previdência  social  para  a  averbação do  tempo de serviço prestado em atividades
exercidas sob condições especiais, nocivas à saúde ou à integridade física de servidor
público,  com  conversão  do  tempo  especial  em  comum,  mediante  contagem
diferenciada.

RE     1014286   

0944 

Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso extraordinário em que se discute,
com fundamento nos arts. 1º, inc. III, 3º, incl. IV, 4º, incs. II, IV e V, 5º, incs. II, XXXV e
LIV,  e  133 da Constituição da República,  o alcance da imunidade de jurisdição de
estado estrangeiro em relação a ato de império ofensivo ao direito internacional da
pessoa humana.

ARE     954858   

0947 

Recurso extraordinário em que se discute, com fundamento nos arts. 4º, inc. IX, 5º,
incs. XXXV, LIV e § 2º, 49, inc. I, 84, inc. VIII, 93, inc. IX, 97 e 114 da Constituição da
República, a possibilidade de organismo internacional, com garantia de imunidade de
jurisdição em tratado firmado pelo Brasil, ser demandado em juízo.

RE     1034840   

0949 

Agravo contra decisão que não admitiu recurso extraordinário em que se discute, à
luz  dos  artigos  3º,  IV;  5º,  caput;  7º,  XXXII  e  37,  II,  da  Constituição  Federal,  a
possibilidade,  ou  não,  de  ser  concedida  progressão  funcional  a  empregado  que
retorna ao exercício das atividades em virtude do reconhecimento de sua condição de
anistiado, prevista na Lei n.º 8.878/1994.

RE     944250   

0951 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inc. XXXVI, 109 e 114 da
Constituição da República,  a  possibilidade de a Justiça Federal  adentrar  ao mérito
relativo ao direito do servidor público estatutário de receber diferenças reconhecidas,
sob o regime celetista, pela Justiça do Trabalho antes da instituição do regime jurídico
único na Administração Federal.

RE     1023750   

0954 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, caput, da Constituição da
República, o direito subjetivo à promoção funcional e o reconhecimento retroativo
dos efeitos financeiros dela decorrentes.

ARE     1048686   
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0955 
Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  art.  195,  inc.  I,  al.  a,  da
Constituição da República, se as parcelas de natureza indenizatória integram a base
de cálculo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

RE     1050346   

0958 

Recurso extraordinário  em que se  discute,  à  luz  do art.  61,  § 1º,  inc.  II,  al.  c,  da
Constituição da República, a inconstitucionalidade do art. 2º, § 4º, da Lei federal n.
11.738/2008, que dispõe sobre a carga horária máxima de interação dos servidores
públicos do magistério,  federais,  estaduais e municipais,  com seus educandos. (No
julgamento da ADI 4.167, o Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a ação
quanto ao art. 2º, § 4º, da Lei n. 11.738/2008 sem, contudo, conferir eficácia erga
omnes e efeito vinculante à declaração).

RE     936790   

0960 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput, 195, § 5º, e 201,
§§ 1º, 7º e 8º, da Constituição da República, a constitucionalidade da incidência do
fator previdenciário ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição dos
professores.

RE     1029608   

0965 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do § 5º do art. 40 da Constituição da
República, a possibilidade do cômputo do tempo de serviço prestado por servidor da
carreira do magistério em atividades diversas da docência para fins de aposentadoria
especial.

RE     1039644   

0973 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput, 6º, 37 e 226, § 7º,
da Constituição da República a possibilidade de candidata grávida ser submetida ao
teste  de  aptidão  física  em  época  diversa  daquela  prevista  no  edital  do  concurso
público.

RE     1058333   

0980 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inc. XXXVI, e 100, §§ 1º,
2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º, da Constituição da República a possibilidade de alteração de
critérios  para  elaboração de contas  já  definidos em ação de conhecimento ou de
execução contra a Fazenda Pública e, ainda, a possibilidade de limitação dos efeitos
pecuniários da sentença ao advento do regime jurídico único (RJU).

RE     1086583   

0994 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, inc. III, da Constituição da
República, a competência para processar e julgar demandas nas quais se discutem o
recolhimento e o repasse de contribuição sindical de servidores públicos regidos pelo
regime estatutário, questão não abrangida pela ADI n. 3.395.

RE     1089282   

0996 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inc. XXXVI, e 201, § 4º, da
Constituição da República, a possibilidade de revisão de benefício previdenciário pelo
valor  nominal  do  reajuste  do  salário  mínimo,  sempre  que  mais  vantajoso  que  o
reajuste nominal dos demais benefícios.

RE     968414   

0997 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, incs. II, XX, LIV e LV, e 8º,
incs. I, II, III e V, da Constituição da República a legitimidade de entidade sindical para
o  recebimento  de  contribuição  sindical  patronal,  após  desmembramento  para
formação de entidade específica da categoria econômica.

RE     1093605   

1004 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, inc. LV, da Constituição da
República a inconstitucionalidade, por afronta ao devido processo legal, de acordo
celebrado  em  ação  civil  pública  entre  empresa  de  economia  mista  e  Ministério
Público do Trabalho, sem a participação de sindicato representante dos empregados
diretamente afetados.

RE     629647   

1005 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, inc. IV, 5º, caput e incs. II,
XVII,  XVIII,  XXXVI,  8º,  caput,  133  e  170,  caput,  da  Constituição  da  República,  a
possibilidade de reconhecimento de vínculo empregatício a advogado que ocupava
posição de sócio em sociedade de advogados.

RE     1123068   

1006 
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 146, inc. III, al. a, e 195, inc. I,
da Constituição da República a aplicação de juros de mora e de multa moratória sobre
créditos de contribuição previdenciária atrelados a sentença trabalhista ou a acordo

ARE     1070334   
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homologado judicialmente, considerado o momento da ocorrência do fato gerador da
obrigação tributária.

1009 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput, e 37, caput, incs. I
e  II,  da  Constituição  da  República  a  necessidade  de  realização  de  novo  exame
psicotécnico  em  candidato  que  teve  o  primeiro  teste  anulado  por  ausência  de
objetividade dos critérios de correção estabelecidos no edital

RE     1133146   

1010 
Recurso  extraordinário  em  que  se  discute  à  luz  do  art.  37,  incs.  I,  II  e  V,  da
Constituição  da  República  os  requisitos  constitucionais  exigíveis  para  a  criação  de
cargos em comissão.

RE     1041210   

1027 

Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 37, incs. X e XIII; 61, § 1º,
inc. II, al. a; 169, § 1º; e 207 da Constituição Federal, a possibilidade de extensão dos
reajustes concedidos aos integrantes dos quadros das universidades estaduais de São
Paulo pelo Conselho de Reitores das Universidades do Estado de São Paulo (Cruesp)
aos  empregados  das  demais  instituições  de  ensino  vinculadas  às  universidades
paulistas.

ARE     1057577   

1029 

Recurso extraordinário em que se examina, à luz do art. 40, § 1º, inciso III, alínea a, e
§ 5º,  da Constituição Federal,  a  possibilidade de inclusão dos períodos relativos a
licença-saúde e a faltas atestadas por médicos na contagem do tempo de efetivo
exercício para fins de aposentadoria e disponibilidade de servidor público.

ARE     1177289   

1030 

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos arts. 5º, incisos II, XXXV, XXXVI,
XXXVII, LIV e LV; 37, caput; e 93, inciso IX, da Constituição Federal, o termo inicial do
prazo para o ajuizamento da ação rescisória na hipótese de colusão entre as partes e
fraude  contra  o  erário  e  a  administração  da  Justiça,  bem  como  os  limites  das
atribuições institucionais do Ministério Público para o ajuizamento de tal demanda.

RE     1007436   

1037 

Recurso  extraordinário  no  qual  se  discute,  considerado  o  artigo  100,  §  12,  da
Constituição Federal, incluído pela Emenda nº 62/2009, a possibilidade de incidência
de juros da mora no período compreendido entre a expedição e o efetivo pagamento
do precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV).

RE     1169289   

1046 

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos arts. 5º, incisos
II, LV e XXXV; e 7º, incisos XIII e XXVI, da Constituição Federal, a manutenção de
norma coletiva de trabalho que restringe direito trabalhista, desde que não seja
absolutamente indisponível, independentemente da explicitação de vantagens
compensatórias.

ARE 1121633

1058 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 22, inciso I, e 37, inciso III, da
Constituição Federal, a possibilidade de aplicação do prazo de prescrição quinquenal
constante  do  Decreto  nº  20.910/32,  em  detrimento  da  incidência  do  prazo
prescricional anual previsto no art. 1º da Lei nº 7.515/86, no que concerne às ações
contra  atos  relativos  a  concursos  para  provimento  de  cargos  e  empregos  na
administração direta do Distrito Federal e em suas autarquias.

ARE     1218365   

1075 
Recursos extraordinários nos quais se examina, à luz dos arts. 2º; 5º, incisos XXXVII,
LIII e LIV; 22, inciso I; e 97 da Constituição Federal, se o art. 16 da Lei da Ação Civil
Pública se harmoniza com a Constituição de 1988.

RE     1101937   

1081 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, inciso LXIX, e 37, caput
e  incisos  XVI  e  XVII,  da  Constituição  Federal,  a  possibilidade  de  acumulação
remunerada  de  cargos  públicos,  especialmente  quando  o  exercício  de  ambos  os
vínculos administrativos ultrapassar sessenta horas de carga horária semanal.

ARE     1246685   

1092  

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 22, inciso I, 114, inciso IX,
e 202, § 2º, da Constituição Federal, se é competente a Justiça comum ou a Justiça
Trabalhista  para  decidir  demandas  sobre  a  complementação  de  aposentadoria
instituída pela Lei nº 4.819/58 do Estado de São Paulo, posteriormente revogada pela
Lei  nº 200/74, fruída por ex-empregados da Companhia de Saneamento Básico do

RE     1265549   
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Estado de São Paulo (SABESP) e pagas diretamente pela sociedade de economia mista
estadual.

1097 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz da Convenção Internacional sobre os
Direitos  das Pessoas com Deficiência,  aprovada nos termos do artigo 5º,  § 3º,  da
Constituição Federal, a possibilidade de redução da carga horária de servidor público
que tenha filho ou dependente portador de deficiência quando inexistente previsão
legal de tal benefício.

RE     1237867   

1112 

Trata-se de recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 5º, XXXVI, da
Constituição  Federal,  pretensão  de  correção  monetária  das  contas  vinculadas  ao
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) pelo IPC de fevereiro/1991, relativo
ao Plano Collor II, tendo em vista o julgamento de mérito do RE 611.503 (Tema 360).

ARE     1288550   

1117 

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 5º, XXXVI, 114, I e IX, e 202,
§ 2º, da Constituição Federal a controvérsia relativa ao recálculo do saldamento de
antigo  plano  de  benefícios,  decorrente  do  reconhecimento  judicial  de  parcelas
salariais não consideradas no salário de contribuição, apesar da adesão a novo plano
de previdência complementar.

RE     1265546   

1119 

Recurso extraordinário  em que se  discute à luz  do artigo 5º,  XXI,  da  Constituição
Federal  a  necessidade ou não de autorização expressa  dos associados,  da  relação
nominal, bem como da comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores
pretéritos de título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado
por entidade associativa de caráter civil, ante o alegado conflito com os Temas 82 e
499

ARE     1293130   

1123 

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 1º,  III,  e  7º,  I  e  III,  da
Constituição Federal o direito à execução da multa de 40% sobre o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS), prevista no artigo 18, § 1º, da Lei 8.036/1990, quando
não expressamente constante do título executivo judicial.

ARE     1298177   

1143

Competência para julgar ação ajuizada por servidor celetista contra o Poder Público,
em que se pleiteia prestação de natureza administrativa. Recurso extraordinário em
que se discute, à luz dos artigos 114, I da Constituição Federal, a definição do juízo
competente  para  julgar  demanda  entre  servidores  regidos  pelas  normas  da
Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  -  CLT  e  o  Poder  Público,  quando  postulado
benefício de natureza tipicamente administrativa..

RE-1288440

1146 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 5º, XXXV, da Constituição
Federal,  a  nulidade  do  acórdão  que,  no  julgamento  de  concessão  de  auxílio-
emergencial,  previsto  na  Lei  13.982/2020,  tem  por  suficiente  apenas  as  provas
documentais e, em julgamento antecipado, indefere o pedido inicial, sem permitir à
parte autora a produção de outras provas requeridas.

ARE     1320407   

1157 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  artigos  5º,  LV,  e  37,  II,  da
Constituição Federal, a possibilidade de reenquadramento, em novo Plano de Cargos,
Carreiras  e  Remuneração,  do  servidor  admitido  sem  concurso  público  antes  da
promulgação  da  Constituição  Federal  de  1988  e  em  período  não  abrangido  pela
estabilidade  excepcional  do  artigo  19  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais
Transitórias, com fundamento na segurança jurídica e na proteção à confiança.

ARE     1306505   

1163 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, 7º, XIII e XIV, e 37 da
Constituição Federal, qual o divisor deve ser aplicado para o cálculo de horas extras
de servidor público do Município de Paranaguá, considerando-se jornada de 40 horas
semanais.

ARE     1336085   

1166 

Recurso extraordinário em que se discute, à  luz dos artigos 114, I  e 202, § 2º da
Constituição Federal, a competência da Justiça Trabalhista ou Comum para processar
e julgar ações trabalhistas ajuizadas contra o empregador nas quais se pretenda o
reconhecimento  de  verbas  de  natureza  trabalhista  e  os  reflexos  nas  respectivas
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contribuições para a entidade de previdência privada a ele vinculada.

1179 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 19 e 37, II  e X, da
Constituição Federal, o cálculo do percentual do piso salarial devido aos professores
da rede de ensino do Município de Miracema, em que estabelecida jornada integral
de  25  horas  (Lei  municipal  1.367/2011),  das  quais  23  horas  eram  destinadas  a
atividades intraclasse,  considerando a proporcionalidade com o piso nacional  para
jornadas de 40 horas semanais e a obrigatoriedade de reserva de tempo mínimo de
1/3 (um terço) da carga horária para dedicação a atividades extraclasse.

ARE     1343477   

1182 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, I, 7º, XVIII, 37, 195, §
5º,  226, § 8º,  227, § 6º e 229 da Constituição Federal,  a possibilidade ou não de
estender o benefício de salário maternidade pelo prazo de 180 dias, previsto no artigo
207 da Lei 8.112/1990, ao pai solteiro de crianças geradas através de procedimento
de  fertilização  in  vitro  e  utilização  de  barriga  de  aluguel,  por  analogia  à  Lei
12.873/2013,  ante a ausência de previsão expressa na Constituição Federal  ou na
legislação infraconstitucional de regência, e da necessidade de fonte de custeio para
suportar a extensão do benefício.

RE     1348854   

1191 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  dos  arts.  5º,  II  e  XXXVI,  da
Constituição Federal a utilização da Taxa Referencial - TR como índice de atualização
dos débitos trabalhistas, haja vista a interpretação conferida pelo Tribunal Superior
do Trabalho a julgados proferidos pelo STF (ADI 4.357, ADI 4.425 e RE 870.947, Tema
810 da Repercussão Geral) que levou à declaração de inconstitucionalidade parcial do
artigo 39 da Lei  8.177/199 e a fixação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) para atualização dos débitos trabalhistas.

RE     1269353   

1203

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XIII, 21, XXIV, e 170 da
Constituição  Federal,  a  necessidade  de  inscrição  de  técnico  de  tênis  de  mesa  no
Conselho  Profissional  de  Educação  Física,  para  o  regular  exercício  da  profissão,
considerado o entendimento do tribunal de origem acerca da interpretação conferida
ao artigo 3º da Lei 9.696/1998.

ARE     1348549   

1206 

Recurso  extraordinário  em que  se  discute,  à  luz  dos  artigos  195,  §  5º,  e  202  da
Constituição Federal, a obrigatoriedade, ou não, da inclusão do patrocinador na lide, a
fim de que responda solidariamente à entidade de previdência fechada em demandas
que discutam a complementação de aposentadoria.

RE     1228869   

1212 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 40, § 12 e § 13, 195, §
5º, e 201, § 1º, da Constituição Federal, se servidora estadual contratada em caráter
temporário possui direito à prorrogação do período de licença-maternidade, para 180
(cento e oitenta) dias, tal como concedido pelo Estatuto dos Servidores Públicos Civis
estaduais.

ARE     1371155   

1213 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, XVII, 39, 40, § 2º, e 61,
§ 1º,  II,  “c”,  da Constituição Federal,  a constitucionalidade da Lei  15.138/2010 do
Estado  de  Santa  Catarina,  no  que  autoriza  a  contagem  do  tempo  de  exercício
exclusivo em cargo comissionado, previamente à investidura em cargo efetivo, para
fins de incorporação de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável (VPNI).

RE     1367790   

1231 

Recurso  extraordinário  em  que  se  discute,  à  luz  do  artigo  100,  §  3º  e  §  4º,  da
Constituição  Federal  a  constitucionalidade  da  fixação  do  teto  de  requisição  de
pequeno valor  (RPV),  pela  Lei  10.562/2017 do Município  de Fortaleza,  na  mesma
quantia correspondente ao maior  benefício do regime geral  de previdência social,
considerando-se  a  possibilidade  de  norma municipal  estabelecer  valor  inferior  ao
disposto no artigo 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, no que diz
respeito ao pagamento de seus débitos judiciais por meio de requisição de pequeno
valor,  de acordo com a capacidade econômica do município e com o princípio da
proporcionalidade.

RE     1359139   

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6304652
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6304652&numeroProcesso=1359139&classeProcesso=RE&numeroTema=1231
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6342542
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6342542&numeroProcesso=1367790&classeProcesso=RE&numeroTema=1213
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6357028
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6357028&numeroProcesso=1371155&classeProcesso=ARE&numeroTema=1212
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5757077
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5757077&numeroProcesso=1228869&classeProcesso=RE&numeroTema=1206
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6264086
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6264086&numeroProcesso=1348549&classeProcesso=ARE&numeroTema=1203
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5918060
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5918060&numeroProcesso=1269353&classeProcesso=RE&numeroTema=1191
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6265210
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6265210&numeroProcesso=1348854&classeProcesso=RE&numeroTema=1182
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6246073
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6246073&numeroProcesso=1343477&classeProcesso=ARE&numeroTema=1179


1241 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 7º, XVII,  da Constituição
Federal,  a  remuneração  das  férias,  calculado  o  terço  constitucional  com  base  na
retribuição pecuniária correspondente a todo o período estabelecido em lei para o
seu gozo.

RE     1400787   

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6475961
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6475961&numeroProcesso=1400787&classeProcesso=RE&numeroTema=1241

